
 
PROCESSO TC 08485/20 
 

 

 

1/36 

Origem: Secretaria da Educação e Cultura do Município de João Pessoa 

Natureza: Prestação de Contas Anuais – exercício de 2019 

Responsável: Edilma da Costa Freire (Secretária) 

Advogado: Marcelo Martins de Sant’Ana (OAB/PB 16373) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. Governo Municipal. 

Administração Direta. Secretaria da Educação e Cultura do 

Município de João Pessoa. Exercício de 2019. Regularidade 

com ressalvas das contas. Multa. Recomendação. Informação 

de que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas 

constantes dos autos, sendo suscetível de revisão. 

 

ACÓRDÃO AC2 - TC 02795/22 
 

RELATÓRIO 

Cuidam os autos da análise da prestação de contas anual oriunda da Secretaria da 

Educação e Cultura do Município de João Pessoa, relativas ao exercício de 2019, de responsabilidade 

da Secretária, Senhora EDILMA DA COSTA FREIRE. 

A matéria foi analisada pelo Órgão de Instrução deste Tribunal, lavrando-se o relatório 

inicial de fls. 4807/4836, subscrito pela Auditora de Controle Externo (ACE) Edleuza Cruz dos Santos 

Pinheiro e chancelado pelos ACE Rômulo Soares Almeida Araújo e Plácido Cesar Paiva Martins Júnior, 

respectivamente, Chefes de Divisão e de Departamento, com as colocações e observações a seguir 

resumidas: 

1. A prestação de contas foi encaminhada de acordo com o art. 3º da Portaria 052/2020, 

publicada no DOE TCE de 01/04/2020, acompanhada dos documentos exigidos; 

2. Conforme Lei 13.705/19, a despesa fixada para o exercício de 2019 foi de 

R$379.583.442,00, sendo atualizada ao longo do exercício para a quantia de R$434.402.498,03, 

correspondendo a 15,78% do orçamento total do Poder Executivo Municipal (R$2.751.997.490,05). 

Foram empenhas despesas no montante de R$356.867.678,13, o que representou 16,79% da despesas 

empenhas pelo Poder Executivo; 

3. A movimentação orçamentária deu-se da seguinte forma: 
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4. Conforme dados do SAGRES, as despesas empenhadas somaram R$356.867.678,13. 

A despesa total liquidada atingiu o valor de R$348.923.473,45, enquanto que o valor pago somou 

R$293.752.034,27. O saldo a pagar ao fim do exercício alcançou o valor de R$63.115.643,86, que 

representa 17,69% da despesa realizada pela Secretaria; 

5. No total, seis Unidades Orçamentárias empenharam despesas: 
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6. Execução da despesa por Programa de Governo, demonstrando que o programa 

“Aprimoramento dos serviços administrativos” representou 76,59% do total empenhado: 
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7. Ao todo, 15 elementos de despesa foram utilizados na execução do orçamento. 

Verificou-se que a despesa com pessoal (elementos de despesa 04 e 11) representou 76,58% do total da 

despesa realizada no exercício: 
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8. Em consulta realizada ao Tramita (fls. 4381/4386), verificou-se a existência de 

informação a esta Corte de Contas de 56 (cinquenta e seis) procedimentos licitatórios homologados com 

origem na Secretaria de Educação e Cultura de João Pessoa, apresentando-se, em resumo, na forma 

como segue: 

 

9. Em consulta ao Tramita verificou-se que informações de atos decorrentes de alguns 

procedimentos licitatórios (ver quadro de fl. 4816) foram enviadas a este Tribunal fora do prazo 

estabelecido pela Resolução Normativa RN - TC 09/2016; 

10. Durante o exercício de 2019, encontravam-se vigentes 12 convênios, conforme 

relação enviada às fls. 250/272, cujos objetos podem ser resumidos em aquisição de material didático e 

pedagógico, de ônibus escolar, construção de unidades escolares e aquisição de mobiliários e 

equipamentos; 

11. O total empenhado a título de pessoal e encargos sociais alcançou o montante de 

R$273.305.877,07, representando 76,58% da despesa total realizada pela Secretaria, discriminado 

conforme abaixo: 
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12. O comportamento da movimentação de pessoal da Secretaria de Educação de João 

Pessoa durante o ano de 2019 foi observado conforme gráfico a seguir: 

 

13. A questão do elevado número de contratados foi objeto de análise na Prestação de 

Contas da Prefeitura de João Pessoa relativa ao exercício de 2019 (Processo TC 08934/20)7, quando se 

avaliou a composição e evolução do quadro de pessoal do Poder Executivo, razão pela qual não foi tema 

na conclusão do relatório da Auditoria; 

14. Foi encontrado registro de uma denúncia protocolada neste Tribunal: 

Processo TC 13860/21: denúncia formulada ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE, noticiando irregularidades na aplicação dos recursos para manutenção 

das escolas no Município de João Pessoa, que foram repassados por meio de contratos. 

Julgada por meio do Acórdão AC2 – TC 01999/21: conhecimento e procedência. 
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[...] 
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15. Não foi realizada inspeção in loco com vistas a apurações referentes ao exercício 

sob análise; 

16. Ao término do sobredito relatório, a Auditoria concluiu: 

 

 

 

Devidamente intimada (fl. 4839), a Gestora, após pedido e concessão de prorrogação de 

prazo, apresentou justificativas e documentos por meio do Documento TC 95515/21 (fls. 4859/10132), 

sendo analisados pela Auditoria em relatório de fls. 10478/10484, da lavra da ACE Renata Carneiro 

Campelo Diniz (subscrito pelo ACE Rômulo Soares Almeida Araújo – Chefe de Divisão), no qual 

considerou remanescentes as seguintes eivas: 
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Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador Bradson Tibério Luna Camelo (fls. 10487/10491), opinou da seguinte forma: 

 

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com intimações (fl. 10492). 
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VOTO DO RELATOR 

Dentre os princípios que regem a atividade administrativa estatal ancora-se o do controle, 

cuja finalidade atrela-se à própria natureza do Estado, que lhe limita a atividade e busca conformar 

necessariamente o desenvolvimento de suas ações à ordem jurídica. Destarte, objetiva o controle, para a 

defesa da própria administração e dos direitos dos administrados, bem como para assegurar a cada ente 

da federação o pleno exercício da sua missão constitucionalmente outorgada, uma atuação da 

Administração Pública sintonizada com os princípios constitucionais que a norteiam, a saber: legalidade, 

moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. 

É finalidade, pois, do controle avaliar a aplicação de recursos públicos sob os focos da 

legalidade (regularidade formal) e da conquista de bons resultados (aplicação com eficiência, eficácia e 

efetividade - legitimidade). Na visão do eminente Professor Airton Rocha da Nóbrega1, da Escola 

Brasileira de Administração Pública da Fundação Getúlio Vargas, eficiência e regularidade podem ser 

assim avaliadas: 

“Necessário, principalmente, que se reavaliem os infindáveis procedimentos 

administrativos, as normas sobre normas e que se minimize o hábito do processo como instrumento de 

demonstração da regularidade dos atos da administração. Regulares deverão ser tidos os atos que, dentro 

do contexto da legalidade, tenham sido praticados de modo eficaz e econômico para a Administração, 

proporcionando, de modo oportuno, sempre bons resultados para a sociedade”. 

Com efeito, o foco do controle deverá estar no resultado auferido e nos meios 

empregados, jamais, isoladamente, num ou noutro. O olhar tão somente no último pode levar o controle 

a se conformar com a adequação dos procedimentos e o insucesso dos resultados alcançados, o que o 

colocaria na contramão da finalidade da atividade financeira do estado, qual seja a satisfação das 

necessidades coletivas. Sobre o tema, acentua, com singular propriedade, o Auditor de Contas Públicas 

Carlos Vale, desta Corte de Contas: 

“A atuação eficiente da auditoria pública, tanto no âmbito da regularidade dos atos e 

fatos administrativos, quanto, e principalmente, no aspecto da operacionalidade, permite à sociedade 

obter do poder público melhores níveis de educação, saúde, segurança, serviços urbanos, etc., o que, 

sem dúvida, proporciona melhor qualidade de vida para a comunidade como um todo”.2 

 
1 NÓBREGA, Airton Rocha da. (Advogado e Professor da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação Getúlio 

Vargas). O Princípio Constitucional de Eficiência. In http://www.geocities.com. 
2 VALE, Carlos. Auditoria Pública – um enfoque conceitual. João Pessoa: Universitária, 2000, p. 59. 
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Em se tratando da PCA que trata da Educação, cabe observar dados captados do Painel 

de Indicadores de Desempenho de Gasto Público da Paraíba (IDGPB), que reúne informações 

estatísticas das áreas da Educação e da Saúde em nível municipal e estadual.  

O sistema objetiva, dentre outras finalidade, disseminar informações relevantes sobre o 

desempenho dos setores educacionais e de saúde na Paraíba, para auxiliar a formulação de políticas 

públicas e está disponível no portal deste Tribunal de Contas, em https://tce.pb.gov.br/paineis/paineis-

de-acompanhamento. Eis alguns indicadores, entre 2018 e 2019 (exercício pretérito e o ora examinado, 

respectivamente): 
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Participação da despesas com pessoal e encargos sociais nas despesas de custeio: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Custo por aluno na educação básica: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Taxa de adequação da formação docente - Infantil: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Taxa de adequação da formação docente – Fundamental I: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Taxa de adequação da formação docente – Fundamental II: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Taxa de docentes com vínculo efetivo – Infantil: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Taxa de docentes com vínculo efetivo – Fundamental I: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Taxa de docentes com vínculo efetivo – Fundamental II: 

 

 2018: 

 

 2019: 

 



 
PROCESSO TC 08485/20 
 

 

 

20/36 

Qualidade da Infraestrutura – Infantil: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Qualidade da Infraestrutura – Fundamental: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Taxas de aprovação, reprovação e abandono – Fundamental I: 

Aprovação: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Reprovação: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Abando: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Taxas de aprovação, reprovação e abandono – Fundamental II: 

Aprovação: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Reprovação: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Abandono: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Taxas de Escolas Integrais e alunos nesta modalidade: 

Escolas Integrais: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Alunos em tempo integral: 

 

 2018: 

 

 2019: 
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Índice de eficiência – Fundamental I: 

 

 2019: 

 

Índice de eficiência – Fundamental II: 

 

 2019: 
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Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB: 

Fundamental I: 

 

 2019: 
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Fundamental II: 

 

 2019: 
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Os indicadores aqui reproduzidos são exemplos de tantos outros disponíveis na 

plataforma, formatada a partir de dezenas de banco de dados federais, estaduais e municipais, com 

potencial utilidade para auxiliar no planejamento das políticas públicas de cada área que aborda. 

Como se observa, os indicadores exemplificados são positivos quando comparados com 

a média dos Municípios da Paraíba, da Mesorregião, da Microrregião e seu comparativo similar 

(Campina Grande), com indicação de curva progressiva nos parâmetros apresentados, embora existam 

diversas oportunidades de melhoria em cada um deles como na taxa de adequação da formação docente 

e com vínculo efetivo no ensino infantil e fundamental. 

Naturalmente, para esta prestação de contas (2019) foi feito um comparativo relacionado 

ao exercício pretérito, como forma de imbuir na análise conteúdo de resultados da gestão, mas, para o 

futuro, o painel disponibiliza indicadores já de 2020, o que pode orientar para a formatação do 

planejamento e do orçamento para os anos seguintes. 

Feitas as considerações iniciais, pode-se adotar como fundamento para a presente decisão 

o pronunciamento do Ministério Público de Contas lançado, por meio do qual o representante ministerial 

pugnou pela regularidade com ressalvas das contas ora examinadas. Veja-se, portanto, a título de 

fundamentação, o parecer ministerial: 
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À guisa de conclusão, os fatos impugnados pela Auditoria têm natureza de falhas 

administrativas e contábeis, de toda forma atrativas da necessidade constante acompanhamento e 

controle rumo à eficiência da gestão. 

Não se constatou a ocorrência de prejuízos diretos ao erário nem o desvio na aplicação de 

recursos, mas oportunidades de melhoria das rotinas gerenciais. 

Dessa forma, cabem ressalvas e recomendação, para evitar as falhas encontradas, bem 

como adotar medidas com o intuito de aprimorar os procedimentos e o bom emprego dos recursos 

públicos. 

Diante do exposto, acompanhando o entendimento do Ministério Público de Contas, 

VOTO no sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam: 

I) JULGAR REGULAR COM RESSALVAS a prestação de contas advinda da 

Secretaria da Educação e Cultura do Município de João Pessoa; 

II) RECOMENDAR a adoção de providências no sentido de evitar as falhas 

diagnosticadas pela Auditoria e guardar estrita observância aos termos da Constituição Federal, bem 

como às normas infraconstitucionais pertinentes; 

III) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências 

especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos 

do art. 140, § 1º, inciso IX do Regimento Interno do TCE/PB. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 08485/20, referentes ao exame 

das contas anuais, oriundas da Secretaria da Educação e Cultura do Município de João Pessoa, 

relativas ao exercício de 2019, de responsabilidade da Gestora, Senhora EDILMA DA COSTA FREIRE, 

ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-

PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULAR COM RESSALVAS a prestação de contas advinda da 

Secretaria da Educação e Cultura do Município de João Pessoa; 

II) RECOMENDAR a adoção de providências no sentido de evitar as falhas 

diagnosticadas pela Auditoria e guardar estrita observância aos termos da Constituição Federal, bem 

como às normas infraconstitucionais pertinentes; 

III) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências 

especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos 

do art. 140, § 1º, inciso IX do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 20 de dezembro de 2022. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

21 de Dezembro de 2022 às 11:27

Sheyla Barreto Braga de Queiroz

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

21 de Dezembro de 2022 às 12:46


